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A incursão de Friedrich Schiller pela filosofia deu-se em um curto período de tempo, 
ficando restrita à década de 1790. Os textos de cunho filosófico do autor são relativos, 
majoritariamente, à estética e foram publicados em dois periódicos organizados pelo 
próprio Schiller: “Neue Thalia” e “Die Horen”, este editado ao lado de Goethe. O 
interesse por questões de natureza filosófica surgiu em um momento de crise poética 
vivenciado pelo dramaturgo após a composição do drama “Don Carlos”, e o seu 
interesse pelo campo da estética, especificamente, é decorrente do desejo de alcançar 
maior clareza acerca dos princípios fundamentais de sua arte. 

Embora constituam um corpo bastante denso e de mérito filosófico quase que 
indiscutível, tais escritos de Schiller foram praticamente ignorados pelos especialistas 
da área a partir do século XX. Esse desinteresse, de um ponto de vista mais geral, pode 
ser resultado da ausência de uma abordagem sistemática de temas clássicos da filosofia, 
como a questão do conhecimento, por exemplo. Surpreende, contudo, que mesmo no 
campo da estética ainda sejam escassos os estudos de mais fôlego acerca da obra 
filosófica do autor. 

No Brasil, especificamente, até pouco tempo atrás muito da produção teórica do autor 
não se encontrava disponível em boas edições em língua portuguesa. Nesse sentido, o 
volume “Objetos trágicos, objetos estéticos”, organizado por Vladimir Vieira e 
publicado pela editora Autêntica, oferece uma contribuição importante para o debate 
estético brasileiro ao trazer quatro dos ensaios de Schiller em uma tradução bastante 
criteriosa e cuidadosa. O volume complementa o livro “Do sublime ao trágico”, 
organizado por Pedro Süssekind e editado pela mesma editora em 2011, na medida em 
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que os temas discutidos nos dois ensaios reunidos nessa obra, especialmente o 
conceito do sublime, são desenvolvidos também nos textos que compõem “Objetos 
trágicos, objetos estéticos”. 

Os quatro ensaios que integram o volume foram publicados entre os anos de 1792 e 
1793 nos quatro volumes da “Neue Thalia” e evidenciam, em maior ou menor grau, 
uma influência da filosofia crítica de Kant, sobretudo da obra “Crítica da faculdade do 
juízo”, sobre o pensamento de Schiller. Não se trata, contudo, de uma mera assimilação 
passiva do pensamento do filósofo de Königsberg. Como observa Vladimir Vieira (p. 
141) no artigo que serve de posfácio a “Objetos trágicos”, Schiller procura refletir, a 
partir do sistema transcendental kantiano, sobre a sua vivência enquanto artista e sobre 
a própria experiência estética proporcionada pela arte. Nesse sentido, os ensaios 
schillerianos consistem em uma das primeiras e mais relevantes respostas às questões 
postuladas por Kant, em especial na terceira Crítica,4 mesmo que a tradição filosófica 
subsequente não tenha lhes concedido a devida atenção. 

Os dois primeiros ensaios reunidos em “Objetos trágicos”, “Sobre o fundamento do 
deleite com objetos trágicos” e “Sobre a arte trágica”, como os títulos indicam, 
abordam questões mais diretamente relacionadas à tragédia. Ambos foram publicados 
no primeiro volume da “Neue Thalia”, em 1792, e as considerações presentes em cada 
um dos textos complementam umas às outras. 

O primeiro ensaio explora as relações entre a estética e a ética, um tema recorrente em 
sua produção de cunho filosófico, e busca fundamentar a ideia de que a arte tem como 
fim menos a instrução moral e uma adequação às regras do decoro do que a produção 
de deleite. Schiller argumenta que, diferentemente do prazer mediato possibilitado pelo 
entendimento e pelo assenso da razão, que requerem, respectivamente, esforço e 
sacrifícios, somente o deleite proporcionado pela arte pode ser realizado de forma 
imediata. O postulado do autor vai, portanto, de encontro à proposta de determinada 
corrente moderna da estética, ligada especialmente ao Neoclassicismo, que busca 
subordinar a arte, e o deleite que ela é capaz de produzir, à instrução moral. 

O deleite estético, como é compreendido pelo dramaturgo, mantém uma relação dupla 
com a moral, promovendo-a e sendo dela dependente. Porém, para que seja capaz de 
promovê-la, a arte não pode ser privada daquilo que a torna mais poderosa, sua 
liberdade: “Só cumprindo o seu mais alto efeito estético é que a arte terá uma influência 
benfazeja sobre a eticidade; mas só exercendo a sua total liberdade é que ela pode 
cumprir o seu mais alto efeito estético” (p. 20). 

Entendendo que a fonte de todo o deleite é a conformidade a fins, Schiller reflete 
principalmente sobre o deleite livre, que seria decorrente de representações por parte 
das faculdades do ânimo. Estas poderiam ser divididas em seis classes, conforme as 
faculdades responsáveis pela representação: o entendimento ocupar-se-ia do verdadeiro 
e do perfeito, enquanto a razão teria como objeto o bom; quando atuam em conjunto 
com a imaginação, essas faculdades ocupar-se-iam, no primeiro caso, do belo, e, no 

 

4 A expressão “terceira Crítica” é comumente empregada pelos comentadores para referir à “Crítica 
da faculdade do juízo”, uma vez que a obra é a terceira das críticas publicadas por Kant, precedida 
pela “Crítica da razão pura” e pela “Crítica da razão prática”. Ela será utilizada daqui em diante em 
todas as ocasiões em que nos referimos à “Crítica da faculdade do juízo”. 
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segundo caso, do sublime e do comovente. Essa classificação serviria, ainda, para organizar, 
mesmo que não perfeitamente, as artes: as que satisfazem o entendimento e a 
imaginação seriam as belas artes (artes do gosto ou do entendimento); já aquelas que 
satisfazem a razão e a imaginação seriam as artes comoventes (artes do sentimento ou 
do coração). 

Por se tratar de um texto voltado a uma investigação acerca dos fundamentos do prazer 
proporcionado pela arte trágica, Schiller aborda com mais detalhe as artes do 
sentimento, explorando principalmente os conceitos de sublime e comovente. Ambos 
não parecem possuir nenhuma diferença essencial, e têm em comum o fato de que são 
produzidos através de um desprazer, ou seja, eles “nos fazem sentir [...] uma 
conformidade a fins que pressupõe uma contrariedade a fins” (p. 24). Na segunda 
metade do ensaio, o pensador passa a se ocupar exclusivamente da comoção, e 
investiga de que maneira seria possível determinar se uma representação comovente 
produz, no sujeito, mais prazer do que desprazer e quais seriam os meios que o poeta 
deveria utilizar para criar esse tipo de representação. 

“Sobre a arte trágica” apresenta-se como um complemento de “Sobre o 
fundamento...” na medida em que tem como objetivo determinar a priori as regras e 
fundamentos da tragédia a partir do princípio da conformidade a fins. Nesse sentido, 
o ponto de partida do ensaio é uma tentativa de chegar a uma compreensão mais 
profunda do modo como podemos auferir prazer com o sofrimento. Para tanto, 
Schiller introduz a distinção entre afeto originário e afeto compartilhado, sendo o 
primeiro experimentado diretamente pelo sujeito e o segundo o que se observa 
vivenciado por outrem. 

Essa distinção, na verdade, remete à ideia, recorrente no debate clássico sobre o 
sublime, de que, para que seja possível sentir prazer a partir de um objeto que se 
apresenta como um perigo, é necessário que a ameaça não seja direta, isto é, que 
estejamos em uma posição de segurança em relação ao objeto. Schiller, entretanto, 
apresenta uma visão bastante peculiar em relação à sua época ao conceder que, em 
determinados casos, também seria possível auferir prazer a partir de um afeto 
originário, ou seja, a partir de um desprazer que se dá de modo imediato. Não fosse 
assim, não poderíamos explicar, por exemplo, o apelo de jogos de azar e de outras 
situações semelhantes nas quais nos colocamos em um risco direto. 

Schiller esclarece que as sensações de prazer ou desprazer resultam de uma relação, 
que pode ser positiva ou negativa, do objeto em questão com nossa sensibilidade ou 
nossa faculdade ética, a razão. Enquanto os afetos relacionados à razão seriam 
determinados de maneira necessária e incondicional, aqueles que se relacionam com 
nossa faculdade sensível poderiam ser controlados e sobrepujados por nossa razão. 
Assim, por meio de um aprimoramento moral, seríamos capazes de superar os afetos 
sensíveis, e experimentar prazer a partir do sofrimento, até mesmo quando se trata de 
um afeto originário. 

Na sequência do ensaio, o autor desenvolve a ideia de que o maior deleite que se pode 
experimentar se dá a partir de uma representação em que a liberdade de nossa 
faculdade racional seja afirmada frente aos impulsos sensíveis. Essa ideia é 
fundamentada principalmente pela noção de atividade: o deleite seria decorrente de uma 
representação por meio da qual as capacidades da razão seriam postas em ação. É 
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precisamente por despertar a atividade de nossa faculdade ética que a representação 
do conflito entre a razão e nossos impulsos sensíveis pode ser considerada conforme 
a fins. 

Por fim, após as discussões de natureza mais filosófica sobre os fundamentos do prazer 
a partir do sofrimento, Schiller volta-se para os objetivos iniciais de estabelecer as 
regras da tragédia a partir do princípio da conformidade a fins. Elas são reunidas na 
definição proposta pelo dramaturgo: a tragédia seria uma “imitação poética de uma 
série concatenada de eventos (de uma ação completa) que nos mostra seres humanos 
em estado de sofrimento e que tem por propósito incitar a nossa compaixão” (p. 61). 

O terceiro texto reunido no volume compreende a parte final de um ensaio mais 
amplo, intitulado “Do sublime (para uma exposição ulterior de algumas ideias 
kantianas)” e publicado em 1793 nos volumes 3 e 4 da “Neue Thalia”. Somente essa 
parte foi preservada por Schiller quando da organização de seus “Escritos menores em 
prosa” – a parte suprimida integra o livro “Do sublime ao trágico”, mencionado 
anteriormente. 

Ao contrário dos dois textos que lhe antecedem, “Sobre o patético” manifesta uma 
influência mais profunda da filosofia de Kant. Em linhas gerais, Schiller retoma as suas 
considerações sobre a tragédia e busca repensá-las a partir do arcabouço teórico da 
terceira Crítica. Nesse sentido, o dramaturgo buscará reformular a sua definição de 
tragédia, entendo-a como a representação de um conflito entre nossa faculdade 
suprassensível da razão e a sensibilidade, na qual a primeira supera a segunda. A partir 
dessa ideia geral, Schiller reduz a dois os seus princípios constitutivos: ela deve (i) 
apresentar uma natureza que sofre, e (ii) também a resistência moral a esse sofrimento. 
Essas duas leis funcionariam para alcançar o fim da tragédia, a saber, a produção do 
pathos. 

Esses princípios estabelecem que a mera representação do sofrimento não é suficiente 
para a produção do pathos. Isso só ocorre na medida em que ela for capaz de evidenciar 
para nós a nossa natureza suprassensível. Por isso, Schiller exclui do âmbito da tragédia 
os afetos que se relacionam apenas com a natureza sensível do sujeito. Assim, não 
dizem respeito à arte trágica os afetos lânguidos, que apenas agradam a sensibilidade, 
e aqueles que a perturbam por serem demasiadamente intensos. “O patético”, afirma 
Schiller, “só é estético na medida em que é sublime” (p. 77). 

O pensador argumenta que nos tornamos conscientes de nossa natureza suprassensível 
apenas a partir da representação da resistência ao próprio sofrimento, e não de suas 
causas. Em outras palavras, a resistência apresentada deve ser moral e não física. Se, 
por um lado, as ideias da razão não podem, por definição, ser apresentadas de maneira 
direta na sensibilidade, isso pode se dar indiretamente. Essas são as situações que 
seriam capazes de produzir pathos. 

Reconhecendo dois tipos de fenômenos, um determinado pela natureza e outro 
controlado pela vontade, Schiller argumenta que a representação do sofrimento coloca 
esses dois domínios em conflito. Nesse sentido, duas seriam as condições necessárias 
para a produção do pathos: (i) a dor deve apresentar-se em todas as regiões do corpo 
que são dependentes da natureza; (ii) a ausência de sofrimento naquelas que são 
determinadas por nossa própria vontade. O pathos, portanto, decorre da participação 
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de nossas faculdades sensíveis e racionais; sem o sofrimento, não há representação 
estética, sem a resistência moral, ela não se torna patética, inviabilizando uma 
experiência do sublime. 

As reflexões desenvolvidas ao final de “Sobre o patético” extrapolam o domínio do 
quadro conceitual estabelecido por Kant. Aqui, Schiller propõe uma classificação do 
sublime de acordo com a manifestação da autonomia moral perante o sofrimento: se 
a dor possui uma origem sensível, nossa eticidade é afirmada negativamente, tratando-
se do “sublime do controle”; se a sua causa é moral, a moralidade é afirmada 
positivamente e temos o “sublime da ação” (p. 90). O segundo compreende, ainda, 
dois casos, a saber, uma situação em que o sofrimento é escolhido em função de um 
dever, configurando uma ação da vontade, ou uma situação em que o sofrimento purga 
uma ação imoral, sendo, aqui, um efeito da afirmação do dever moral como um poder. 

Essa distinção serve de fundamento para a diferenciação entre duas formas de julgar: 
uma moral e outra estética. A primeira consiste em atestar que um sujeito agiu 
conforme deveria, a segunda em avaliar que ele possuía a capacidade para tal. Enquanto 
o juízo estético proporciona entusiasmo por explicitar uma capacidade superior aos 
impulsos da sensibilidade, o moral nos humilha, por mostrar que, por sermos seres 
sensíveis, não somos determinados exclusivamente pelos imperativos da razão. Essa 
diferenciação, por sua vez, permite justificar o fim último da arte, que seria a produção 
de deleite, e porque o recurso à moral deve estar subordinado a ele. Assim, a conclusão 
desse ensaio retoma a ideia, apresentada em “Sobre o fundamento do deleite com 
objetos trágicos”, de que o pathos trágico não deve ser sacrificado em função da 
instrução moral. 

O último artigo do livro, “Observações dispersas sobre diversos objetos estéticos”, 
publicado em 1793 no quarto e último volume da “Neue Thalia”, complementa as 
reflexões contidas no ensaio “Do sublime”, mencionado anteriormente. Em “Do 
sublime”, Schiller admite a distinção estabelecida por Kant entre os casos matemático 
e dinâmico do sublime, porém direciona o seu foco apenas ao segundo. Suas 
considerações sobre o sublime matemático são desenvolvidas em “Observações 
dispersas...”. 

O título do ensaio poderia levar a crer que se trata de uma compilação de ideias 
distintas que não possuem muita relação entre si. Trata-se, contudo, de um escrito 
bastante sistemático e pouco preocupado em ilustrar as ideias discutidas por meio de 
exemplos artísticos. Assim como Kant, Schiller entende que a experiência do sublime 
tem origem a partir da contemplação de um objeto que ultrapassa a nossa capacidade 
de apreensão (no caso matemático) ou de resistência (no caso dinâmico), desde que ele 
não proporcione “uma repressão de cada uma dessas duas faculdades” (p. 113). 

Explorando o primeiro caso, o autor sustenta que, para ser qualificado como sublime, 
o objeto não pode ser uma grandeza mensurável, mas deve ser uma grandeza absoluta. 
Na primeira circunstância, teríamos uma avaliação matemática, na segunda, uma 
avaliação estética. Schiller tem como ponto de partida a ideia kantiana de que a 
apresentação de um objeto na imaginação envolve duas operações distintas: a 
apreensão dos dados sensíveis e a sua síntese em uma unidade. Enquanto a primeira 
operação pode avançar indefinidamente, a segunda possui um limite. O objeto 
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absolutamente grande, por sua disposição no espaço-tempo, traz à consciência esse 
limite. 

O fracasso da síntese gera desprazer, mas, logo em seguida, temos um sentimento de 
prazer que é decorrente do reconhecimento de que possuímos uma capacidade de 
pensar uma ideia que não pode ser apresentada na sensibilidade: o infinito. Assim, se, 
por um lado, experimentamos um sentimento de impotência por não conseguirmos 
sintetizar o objeto contemplado, por outro, experimentamos nossa força, na medida 
em que somos capazes de pensar o infinito. O sublime caracteriza justamente o 
movimento do ânimo que traz à tona a percepção de que somos, sobretudo, seres 
suprassensíveis, capazes de pensar uma ideia que não se apresenta na sensibilidade. 

Ao final do ensaio, Schiller considera em que grau a altura e o comprimento colaboram 
para o sentimento do sublime. Ao sustentar que a altura afeta o sujeito em um grau 
mais elevado por acrescentar o terror à experiência, o pensador adota uma posição que 
atesta a possibilidade da confluência dos casos matemático e dinâmico do sublime. 

Os quatro ensaios presentes em “Objetos trágicos, objetos estéticos”, reforçam o quão 
densos são os textos filosóficos de Schiller e dão testemunho de sua relevância para a 
estética, ainda que a tradição filosófica ocidental nos tenha levado a crer no contrário. 
O volume, portanto, traz consigo a oportunidade de potencializar pesquisas que 
possam vir a restaurar a relevância das ideias de Schiller frente à tradição filosófica, e 
acrescenta muito aos estudos desenvolvidos no Brasil ao introduzir ideias e conceitos 
que em muito contribuem para a compreensão do fenômeno estético. 

 


